Contagem do tempo histórico

Para analisarmos o tempo histórico, usamos várias unidades de medida: o ano, a década e o século.

Chama-se década a um período de dez anos e século a um período de cem anos. Um século corresponde a dez décadas. Em geral, os séculos escrevem-se em numeração romana.

Por exemplo: O ano de 2007 pertence ao século XXI, mas o ano de 2000 ainda pertence ao século XX. 

Para sabermos a que século pertence um determinado ano, acrescentamos uma unidade ao número das centenas.


1981 pertence ao século XX (19 + 1 = 20)
2007 pertence ao século XXI (20 + 1 = 21)


No entanto, é necessário verificar se o ano termina em 00. Nesse caso, o século é indicado pelo número das centenas. (1800 pertence ao século XVIII)
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Costuma usar-se o friso cronológico para apresentar de forma mais fácil a ordem dos acontecimentos no tempo. Contamos o tempo antes e a partir do nascimento de Cristo. 

Feriados Nacionais

Os feriados nacionais servem para comemorar acontecimentos importantes. Em Portugal, os feriados nacionais festejam factos religiosos ou factos da História de Portugal. 

	Factos Religiosos
	
	Factos Históricos

	15 de Agosto -
	Dia da Assunção de Nossa Senhora
	
	25 de Abril -
	Dia da Liberdade

	1 de Novembro -
	Dia de Todos os Santos
	
	1 de Maio -
	Dia Internacional do Trabalhador

	8 de Dezembro -
	Dia da Imaculada Conceição
	
	10 de Junho -
	Dia de Portugal, de Camões e das Comunidades Portuguesas

	25 de Dezembro -
	Nascimento de Jesus Cristo
	
	5 de Outubro -
	Implantação da República

	Sexta-feira Santa -
	Feriado móvel
	
	1 de Dezembro -
	Restauração da Independência

	Páscoa -
	Feriado móvel
	
	
	

	Corpo de Deus -
	Feriado móvel
	
	
	


Importância da História

A História é a ciência que estuda a vida dos seres humanos ao longo dos tempos. Conhecendo o passado, compreendemos com mais facilidade o presente e preparamos melhor o futuro.
História de uma localidade
Todas as localidades têm uma história, isto é, um passado. Todas as modificações que acontecem num local fazem parte da sua história.

Qualquer monumento ou acontecimento tem um significado ou explicação da sua origem. Por exemplo, os pelourinhos que existem em muitos locais significavam que a localidade que o possuía podia aplicar a justiça.
Fontes
Para estudarmos o passado de uma localidade podemos recorrer a dois tipos de fontes:

- As fontes orais são as informações que se obtêm a falar com as pessoas.

- As fontes documentais são informações obtidas nos documentos escritos que existem nos livros e nos arquivos das instituições.

As Nossas Origens
Os vestígios encontrados nos mais diversos locais da Península Ibérica, provam que esta foi habitada, desde os tempos mais antigos.

Nesses tempos, a vida não era fácil. O clima era muito frio, havia inúmeros animais selvagens, era difícil encontrar alimentos e locais de abrigo. Os antigos habitantes peninsulares abrigavam-se em grutas, recolhiam alimentos que a Natureza lhes oferecia, caçavam e pescavam. Sempre que se esgotavam as fontes de alimento, nos locais próximos dos abrigos, estes povos tinham de se deslocar para outras regiões em busca de novo sustento. Eram por isso povos nómadas. 
Os Primeiros Povos
Há aproximadamente 10 mil anos, verificou-se uma considerável alteração do clima, em grande parte da Europa. O clima ficou mais ameno. Por este motivo, os povos que habitavam a Península Ibérica descobriram a agricultura e foram-se fixando junto dos rios e das terras mais férteis e começaram a construir povoados. Foi então, que se deram as primeiras invasões.
	Os primeiros povos da Península Ibérica
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	Os Iberos foram o primeiro povo a habitar a Península Ibérica. Eram agricultores, pastores e também se dedicavam à cerâmica e à arte de trabalhar o ouro. Vivam da caça e da pesca e cobriam-se com peles de animais.
	        Muito tempo depois chegaram os Celtas. Vieram do centro da Europa e era um povo guerreiro e sabia trabalhar o ferro e, assim, fabricavam as suas armas, alfaias agrícolas e objectos de adorno.

	        Os Celtas acabaram por se misturar com os Iberos, dando origem aos Celtiberos. Viviam no cimo dos montes, em aldeias rodeadas de muralhas – castros ou citânias.
	        Da mistura de alguns destes povos, resultaram os Lusitanos, fixaram-se entre os rios Douro e Tejo (Lusitânia). Eram bons guerreiros, vivam em tribos no alto dos montes em zonas de terras pouco férteis e a sua principal actividade era a pastorícia. Um dos seus chefes principais foi Viriato, que ficou célebre pela forma como resistiu às invasões romanas.
	        Mais tarde, viajaram através do mar Mediterrâneo os Fenícios, os Gregos e os Cartagineses para comerciar. Além das mercadorias, trouxeram novos hábitos e costumes:

- Fenícios – escrita;

- Gregos – uso da moeda;

- Cartagineses – conservação dos alimentos em sal. 


Outros Povos Invadiram a Península Ibérica

Romanos

No ano de 218 a.C. (antes de Cristo),o exército Romano invadiu a Península Ibérica. Este povo pretendia alagar o seu império e também apoderar-se das riquezas da região e expulsar os Cartagineses (povo com quem estavam em guerra fora desta região). Mas todos os povos que estavam instalados na Península opuseram-se à invasão. Os Lusitanos, comandados por Viriato, foram os que mais resistiram. Diz-se que os Romanos não podendo vencer Viriato pela força das armas, mandaram-no matar à traição. Sertório foi o chefe que se seguiu, mas também foi morto. Só então é que os Romanos se puderam instalar e dominar totalmente a Península Ibérica.
O povo Romano permaneceu na Península Ibérica durante cerca de 700 anos e foi impondo, naturalmente, alguns dos seus costumes:

· desenvolveram as culturas do trigo, da vinha e da oliveira;

· criaram indústrias (tecelagem, as minas, as pedreiras e as olarias);

· criaram locais de comércio e introduziram a utilização de moeda;

· construíram estradas, pontes, monumentos e templos;

· trouxeram o Latim, a numeração romana e a religião cristã (Cristianismo).

Podemos encontrar vestígios Romanos em vários locais de Portugal.

Bárbaros

No século V d.C., a Península Ibérica foi invadido por vários povos que vinham do Norte da Europa. Estes povos foram apelidados de bárbaros porque não falavam latim e eram pouco evoluídos. Dos povos invasores, os Visigodos foram os que mais se destacaram porque eram menos evoluídos e adoptaram com facilidade a cultura romana e acabaram por se converter à religião cristã. 
Muçulmanos
No ano de 711, a Península Ibérica foi invadida pelos Muçulmanos, também conhecidos por Mouros ou Árabes. Este povo veio do Norte de África, falava a língua árabe e tinha uma cultura muito avançada, praticavam a religião muçulmana – o Islamismo. Este povo introduziu novos costumes e desenvolveram muitas áreas:

· construção – sobretudo castelos;

· agricultura – introduziram a nora, a picota e a cultura da amendoeira, da laranjeira, da figueira e do limoeiro…;

· matemática – introduziram a numeração árabe;
· língua – temos centenas de palavras de origem árabe (Algarve, Almada, algodão, algarismos…);
· ciência – deixaram invenções como a bússola e conhecimentos na área da Astronomia, da Filosofia e da Náutica.

Este povo conquistou quase toda a Península Ibérica, com a excepção de uma pequena região montanhosa a norte, conhecida por Astúrias, que continuou cristã. Foi a partir desta região que no ano de 718 os cristãos começaram a reconquista para sul. 

A Reconquista Cristã

Os Muçulmanos não conseguiram conquistar a região das Astúrias e foi aí que se refugiaram alguns nobres que iniciaram o movimento que empurraria os Muçulmanos progressivamente para o sul da Península.

A primeira grande vitória dos Cristãos contra os Mouros foi conseguida na batalha de Covadonga, em 722. Nascia assim o Reino Cristão das Astúrias. 

Nesta luta contra os Árabes (Mouros), os Cristãos foram reconquistando o território que tinham perdido, formando-se, assim, os reinos de Leão, Castela, Navarra, Aragão e o Condado da Catalunha.

O Condado Portucalense

Durante a Reconquista Cristã da Península Ibérica, era hábito os reis pedirem auxílio aos monarcas de outros reinos cristãos da Europa, na sua luta contra os Muçulmanos.

Foi o que fez D. Afonso VI, rei de Leão e Castela. De França vieram dois cruzados (cavaleiros cristãos que vinham combater os inimigos da Fé Cristã), D. Henrique de Borgonha e D. Raimundo.

Como recompensa pela ajuda prestada, D. Afonso VI deu a estes nobres a honra de casarem com as suas filhas e o governo de um condado. D. Henrique casou com D. Teresa e recebeu o governo do Condado Portucalense e D. Raimundo casou com D. Urraca e recebeu o Condado da Galiza, com a condição de ambos ficarem dependentes do rei de Leão e Castela. 
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D. Henrique desejou tornar o Condado Portucalense independente, mas morreu sem o conseguir, em 1112. O seu filho D. Afonso Henriques era muito novo e, por isso, D. Teresa passou a governar o Condado, embora cumprindo os deveres de vassalagem para com o seu pai (rei de Leão e Castela).

O reino de Portugal

Durante alguns anos, D. Teresa seguiu a mesma política do marido. Porém, começou a ser influenciada por alguns fidalgos galegos, facto que desagradou a alguns nobres Portucalenses, pois esta situação prejudicava o desejo de independência que todos tinham.

Ao completar 14 anos, D. Afonso Henriques resolveu armar-se cavaleiro a si próprio, gesto que agradou a alguns nobres descontentes, que se colocaram imediatamente ao seu serviço, com a intenção de afastar D. Teresa do governo do condado.

Os nobres convenceram D. Afonso Henriques a tomar pela força o governo do Condado. Para isso, lutou contra a sua mãe e derrotou-a na batalha de São Mamede, perto de Guimarães, em 1128.

Os principais objectivos de D. Afonso Henriques eram:

- tornar o Condado Portucalense independente;

- alargar para Sul o território do Condado, conquistando terras aos Muçulmanos.

Para tornar o Condado Portucalense independente, D. Afonso Henriques entrou em guerra com o rei de Leão e Castela, D. Afonso VII. Só em 1143, com a assinatura do Tratado de Zamora, D. Afonso VII aceitou a independência do Condado Portucalense. Nascia assim o Reino de Portugal e D. Afonso Henriques era o seu primeiro Rei.

Portugal passou a ser uma Monarquia, forma de governo em que o poder é exercido pelo rei, passando de pais para filhos ou para os seus parentes.

Depois de concretizada a vontade de tornar o Condado independente, D. Afonso Henriques dedica-se exclusivamente ao alargamento do território. Para mais facilmente realizar o seu projecto, o monarca abandona Guimarães, primeira capital do reino, e instala-se, com a sua corte, em Coimbra.

Apesar de a independência de Portugal datar de 1143, o reino português só foi reconhecido pelo Papa no final do reinado de D. Afonso Henriques, em 1179, pelo Papa Alexandre III. 
À Conquista de Portugal

D. Afonso Henriques, para alargar o território, iniciou um período de conquistas de terras aos Mouros. Fez numerosas conquistas, com avanços e recuos.

Em 1185, quando D. Afonso Henriques morreu, parte das terras conquistadas aos Mouros voltou a ser perdida. 

Com alguns avanços e recuos, os reis, descendentes de D. Afonso Henriques, acabaram por conquistar as terras aos Muçulmanos até ao Algarve, em 1249, já no reinado de D. Afonso III.

As fronteiras com Espanha ficaram decididas definitivamente só no reinado de D. Dinis, no ano de 1297, com a assinatura do Tratado de Alcanizes.

	Reis
	Localidades conquistadas

	D. Afonso Henriques
	1145 – conquista de Leiria

	
	1147 – conquista de Lisboa, Almada, Palmela, Sesimbra, Alenquer, Óbidos e Santarém

	
	1158 – conquista de Alcácer do Sal

	
	1159 – conquista de Évora e Beja

	
	1161 – perda de Évora, Beja e Alcácer do Sal

	
	1162 – reconquista de Beja

	
	1165 – reconquista de Évora

	D. Sancho I
	1189 – conquista de Silves

	
	1191 – perda de Silves

	D. Afonso II
	1217 – conquista definitiva de Alcácer do Sal

	D. Sancho II
	1226 – conquista e perda de Elvas

	
	1230 – conquista de Juromenha

	
	1232 – conquista definitiva de Serpa e Moura

	
	1234 – conquista de Aljustrel

	
	1238 – conquista de Mértola

	
	1239 – conquista de Cacela

	
	1240 – conquista de Alvor

	
	1242 – conquista de Tavira

	D. Afonso III
	1249 – conquista de Faro e Silves

	
	          – conquista definitiva do Algarve


Como se vivia no século XIII?

Os habitantes do reino de Portugal distribuíam-se por três classes sociais: clero, nobreza e povo.

A nobreza era, na sua maioria, constituída por grandes proprietários rurais e tinha os seus exércitos. Ajudava a governar e a defender o território.
O clero era constituído por todos aqueles que se dedicavam a actividades religiosas. Era a classe mais instruída. Possuía terras, ajudava a governar e ensinava nas escolas dos Mosteiros. 

O povo era a classe mais desfavorecida. As suas principais actividades eram o serviço doméstico em casa de nobres, a agricultura e a pesca. Pagavam rendas e impostos aos nobres.
Todas estas classes sociais deviam fidelidade e obediência ao rei. 

O rei fazia as leis, administrava a justiça e convocava as cortes, ou seja, reunia com os nobres e membros do clero para o aconselharem. Os nobres e as ordens militares ajudavam o rei na guerra. Em troca dos serviços prestados, o rei distribuía, pelos nobres, pelas ordens militares e pelos cruzados, parte das terras que iam sendo conquistadas. 
A partir de 1254, D. Afonso III passou a convocar também representantes do povo para estarem presentes nas Cortes, nas Cortes de Leiria. 
Os Concelhos

Para além dos reguengos (terras pertencentes ao rei), dos coutos (terras pertencentes aos mosteiros) e dos senhorios (terras dos nobres), existiam os concelhos.

Um concelho era uma povoação, vila ou aldeia, a quem o rei, ou mais raramente um grande senhor da nobreza, concedia Carta de Foral. Os moradores de um concelho tinham mais regalias que os outros. Eles só pagavam os impostos constantes da carta de foral e eram governados por uma assembleia de homens-bons. Havia os concelhos rurais, cujos moradores eram agricultores, pastores e alguns artesãos; os concelhos do litoral, chamados povoas eram habitados por pescadores e os concelhos urbanos eram habitados por comerciantes e artesãos (alfaiates, sapateiros, carpinteiros, ferreiros, oleiros, etc).

Os habitantes do concelho frequentavam as feiras para vender ou trocar os seus produtos, comprar aqueles de que precisavam, mas também para se divertirem. Algumas eram feiras francas, assim chamadas, porque os comerciantes não pagavam impostos, como nas feiras normais. Os almocreves eram comerciantes que se deslocavam de terra em terra para vender os seus artigos e que transportavam encomendas que lhes entregavam, pois ainda não havia correio.

D. Dinis

D. Dinis governou durante quase 50 anos e foi o rei da primeira dinastia que mais se destacou. No seu reinado, desenvolveu muito Portugal tomando várias medidas:

( Agricultura – mandou semear pinhais (por exemplo, o pinhal de Leiria) e aproveitar terrenos incultos. Por esse motivo, ficou conhecido por o Lavrador. Desenvolveu-se o cultivo de cereais, da vinha, da oliveira, do linho…

( Comércio – mandou criar feiras e retirou os impostos, surgindo assim as feiras francas. O comércio era feito por pequenos comerciantes (os almocreves). Mais tarde, criaram-se mercados e feiras em locais fixos. Inicialmente, fazia-se a troca directa (produto por produto) e depois passou a usar-se a moeda e assinaram-se tratados comerciais com outros países.

( Pesca – protegeu os pescadores, criando locais, as póvoas marítimas e fluviais, para os pescadores viverem e se dedicarem à pesca.

( Cultura – fundou a primeira universidade em Coimbra e os documentos passaram a ser escritos na Língua Portuguesa (até aí era em Latim). Até aqui pouca gente sabia ler e escrever, pois os livros eram caros porque eram feitos à mão pelos frades. E, as escolas, eram junto das sés e dos conventos e eram frequentadas pelos membros do clero.  

Para fora de Portugal seguiam produtos em barcos, que voltavam carregados com outros produtos que o País não tinha.

D. Dinis foi casado com D. Isabel de Aragão e conta a lenda que esta rainha transformou pão em rosas, num episódio que ficou conhecido como o Milagre das Rosas, pelo que é conhecida por rainha Santa Isabel.
D. Afonso IV

D. Afonso IV sucedeu a D. Dinis. Começou o reinado convocando as Cortes em Évora, publicou leis que foram importantes para a justiça da época. Entretanto, surgiu em toda a Europa uma terrível epidemia – a peste negra, uma doença contagiosa que chegou a Portugal e provocou muitos mortos.

D. Pedro I

O rei que se seguiu foi D. Pedro I que reinou apenas dez anos, mas teve grande preocupação com a justiça, diminuindo os poderes do clero e da nobreza. D. Pedro tomou medidas para que a peste não alastrasse. Apesar de ter estado pouco tempo a reinar, D. Pedro conseguiu criar um clima de justiça e de prosperidade.

D. Fernando

D. Fernando foi o sucessor de D. Pedro. A peste e outros problemas trouxeram tempos muito difíceis, mas este rei foi um bom administrador: desenvolveu a agricultura, o comércio marítimo e a construção naval, fundou a Companhia das Naus (em 1380). Desenvolveu-se também a indústria da extracção do sal. Contudo, revelou-se um fraco militar nas lutas que travou. 

Aprovou a Lei das Sesmarias que incentivava o desenvolvimento da cultura dos cereais. Segundo esta lei, os proprietários das terras eram obrigados a cultivá-las pois, se não o fizessem, as terras eram dadas a outros. O porto de Lisboa tornou-se cada vez mais importante e o rei criou facilidades para os donos dos navios e para a exportação de produtos.

A Crise de 1383-1385 e a Dinastia de Avis

Durante o reinado de D. Fernando continuaram as lutas com Castela e, em 1383, quando D. Fernando morreu, as lutas agravaram-se, porque, Portugal corria o risco de perder a sua independência, pois a sua única filha, D. Beatriz tinha casado com o rei de Castela.

A população portuguesa dividiu-se entre os que apoiavam D. Beatriz e sua mãe, D. Leonor Teles (clero e nobreza) e os que apoiavam o Mestre de Avis (burguesia e povo). Houve várias revoltas e travaram-se várias batalhas entre portugueses e castelhanos. 

Na guerra, os nobres uniram-se ao rei de Castela e o povo queria D. João como rei.

Em 1385, D. João, Mestre de Avis, foi aclamado Rei de Portugal nas cortes de Coimbra. Com D. João I iniciou-se a dinastia de Avis. 

Os castelhanos invadiram novamente o nosso país, com um numeroso exército, mas as forças portuguesas eram muito inferiores. Travou-se a Batalha de Aljubarrota, em 14 de Agosto de 1385, onde os castelhanos foram derrotados. A vitória do exército português garantiu a independência de Portugal. Para comemorar esta vitória e cumprir uma promessa que fizera, o rei D. João I mandou construir o Mosteiro da Batalha.
D. João I casou com D. Filipa de Lencastre (membro da família real inglesa), assegurando uma aliança com Inglaterra que se manteve por muitos séculos.

2ª Dinastia – À Descoberta do Mundo

Com a paz estabelecida, o país tomou consciência dos seus próprios problemas, que eram muitos. Portugal era um reino pobre, faltando-lhe o ouro, a prata e os cereais. Era necessário procurá-los noutras terras, mas não era possível alargar o território nacional. Só havia uma solução: o caminho do mar. 

Era tempo de Portugal partir à procura de um mundo até aí desconhecido através do oceano que banha a nossa costa. Foi com alegria que a maioria da população aceitou a aventura dos descobrimentos. Os portugueses iniciaram, então, a expansão marítima.

Em 1415, D. João I, acompanhado pelos infantes D. Duarte, D. Pedro, D. Henrique, D. Afonso e ainda de D. Nuno Álvares Pereira, partiu para o Norte de África com destino a Ceuta, que era um importante mercado por onde passavam as rotas do ouro e das especiarias. Ceuta ficou em poder dos portugueses, mas os mouros rapidamente deslocaram as suas rotas para outros locais. 

Um dos filhos de D. João I, o infante D. Henrique, foi o grande impulsionador dos Descobrimentos, organizando viagens de exploração com cosmógrafos, cartógrafos e navegadores. Mandou vir navegadores estrangeiros para que marinheiros aperfeiçoassem as técnicas de navegação. 
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Durante o século XV, vários navegadores descobriram novas terras, onde colocavam um padrão. O padrão era um monumento em pedra que significava “posse”. 
	Data
	Principais feitos marítimos
	Navegadores

	1415
	Conquista de Ceuta
	D. João I

	1417-1419
	Ilhas da Madeira e de Porto Santo 
	João Gonçalves Zarco e Tristão Vaz Teixeira

	1427
	Arquipélago dos Açores
	Diogo Silves

	1434
	Passagem do cabo Bojador (permitiu que se pudessem descobrir novas terras para sul).
	Gil Eanes

	1488
	Passagem do cabo das Tormentas (passou a chamar cabo da Boa Esperança), permitiu a passagem para o oceano Índico e a possibilidade de chegar à Índia das especiarias.
	Bartolomeu Dias

	1498
	Caminho marítimo para a Índia
	Vasco da Gama

	1500
	Brasil
	Pedro Álvares Cabral


Conquistas

	Local
	Produtos trazidos das terras descobertas

	África
	ouro, marfim (dentes de elefante), malagueta e escravos

	Ásia
	especiarias (canela, noz-moscada, cravo pimenta…), drogas utilizadas como remédios (incenso, mirra, cânfora…), pedras preciosas, perfumes, porcelanas, sedas, madeiras…

	Brasil
	madeira (pau-brasil), aves exóticas, açúcar, cacau, algodão, tabaco…


Portugal após os Descobrimentos (século XVI)

Portugal possuía um grande império que se estendia por três continentes: África, Ásia e América.

O aproveitamento das terras descobertas permitiu a colonização do Brasil, isto é, o envio de colonos para aproveitar os recursos naturais. Também permitiu o desenvolvimento do comércio com os povos de África e com os do Oriente, principalmente com a Índia. Os portugueses dominavam o comércio mundial e Lisboa era um centro muito importante, por onde passavam embarcações de todo o mundo.

Na época dos Descobrimentos, a vida dos portugueses modificou-se muito. Os nobres e alguns burgueses viviam luxuosamente, mas o povo vivia de forma miserável. 

D. Manuel I, muito rico, vivia luxuosamente e rodeado de imensos nobres. Investiu parte da sua riqueza em monumentos de grande valor e fez nascer um novo estilo de arte que só existe em Portugal – o estilo manuelino. Construíram-se monumentos grandiosos: a Torre de Belém, a Janela do Convento de Cristo de Tomar e o Mosteiro dos Jerónimos. 

Quando D. Manuel I morreu, D. João III chegou ao trono e herdou um grande império e continuou a seguir a política do seu pai. No entanto, Portugal começou a perder habitantes devido às saídas para as terras descobertas, e a agricultura começou a perder importância e compravam-se muito mais coisas do que aquelas que eram cá produzidas. Tudo era pensado em função das riquezas que vinham de fora. Os campos e a vida rural foram empobrecendo e aumentavam os mendigos e as pessoas sem trabalho.
De D. Sebastião à Dinastia Filipina

Com a morte de D. João III, era o seu neto Sebastião, ainda criança, o herdeiro do trono. D. Sebastião tornou-se rei, mas foi um tio seu, o cardeal D. Henrique, que governou até que ele atingisse a idade para poder ser rei. Aos 14 anos, em 1568, D. Sebastião assume o trono de Portugal.

O maior desejo de D. Sebastião era organizar expedições para combater os Mouros, em África. Contra a opinião dos seus conselheiros, organizou uma expedição de combatentes a Marrocos, que ele próprio chefiava. A expedição resultou numa grande derrota em Alcácer Quibir, com a morte do próprio rei.

Como D. Sebastião não tinha filhos, foi o Cardeal D. Henrique que lhe sucedeu, mas morreu dois anos depois.

Nesta época, tornou-se notável o poeta Luís Vaz de Camões que escreveu “Os Lusíadas”. A primeira publicação foi em 1572, onde conta em forma de verso alguns episódios da História de Portugal, dando especial relevo à aventura marítima dos Portugueses e da descoberta do caminho marítimo para a Índia por Vasco da Gama.

Nova crise de sucessão e a 3ª Dinastia

Surgiram então vários pretendentes ao trono de Portugal: D. António, prior do Crato; D. Catarina, duquesa de Bragança e D. Filipe II, rei de Espanha.

O povo ficou do lado de D. António, pois queria manter a independência.

A burguesia, a nobreza e o clero deixaram-se seduzir pelos privilégios prometidos pelo rei de Espanha e deram-lhe apoio. 

D. António tentou defender o seu reino, mas as tropas de que dispunha eram diminutas e foram derrotadas. 

Portugal perdeu a independência.
D. Filipe II de Espanha (D. Filipe I, de Portugal) fez-se aclamar rei de Portugal nas Cortes de Tomar em 1581. 

Nesta altura, Espanha estava em guerra com vários países, o que prejudicou Portugal, uma vez que as nossas províncias além-mar começaram também a ser atacadas. 

Em 1598, com a morte de Filipe I, sucedeu-lhe seu filho, Filipe II. Este aumentou os impostos, o que provocou o descontentamento da população.

Passados 23 anos, sobe ao trono Filipe III. O seu reinado foi marcado pela violência e opressão a que os portugueses estiveram sujeitos, com estes acontecimentos, o nosso país entrou em crise e o descontentamento era geral. O desejo de independência nunca morreu…

A Restauração

Portugal perdeu a independência e durante 60 anos (1580-1640), esteve sob o domínio espanhol. 

A 1 de Dezembro de 1640 um grupo de nobres (os conjurados) assassinou o secretário de Estado, Miguel Vasconcelos, prenderam a duquesa que representava o rei espanhol e, da varanda do palácio, proclamaram a Independência de Portugal (Restauração da Independência).

D. João, duque de Bragança foi aclamado rei nas Cortes de Lisboa, onde estiveram presentes representantes do clero, nobreza, burguesia e povo. D. João IV iniciou a 4º Dinastia (dinastia de Bragança).

Os espanhóis não aceitaram a decisão tomada e existiram vários conflitos entre os dois reinos. Os portugueses venceram o exército espanhol na Batalha do Montijo. Seguiram-se outras batalhas e só em 1668 foi assinado um tratado de paz. O período que vai de 1640 a 1668 é conhecido como época da Restauração.

Para alem das vitórias sobre os Espanhóis, os Portugueses conseguiram recuperar parte dos territórios que os Franceses, Holandeses e Ingleses tinham ocupado, durante o domínio espanhol. Mas perderam o domínio dos mares e as grandes riquezas que esse domínio proporcionara a Portugal.

Portugal no século XVIII



Perdido o monopólio do comércio das especiarias, foram os produtos vindos do Brasil (açúcar, ouros e pedras preciosas) que marcaram a economia portuguesa, principalmente durante o reinado de D. João V.


D. João V deixou de reunir as Cortes e passou a ter concentrados em si todos os poderes. 


A nobreza, a burguesia e o clero viviam uma época de luxo e de prosperidade. O povo vivia em grandes dificuldades. Por isso, muitos portugueses emigraram para o Brasil em busca de melhores condições de vida. D. João V chegou mesmo a publicar leis a proibir a emigração. 

Os donos das plantações e os exploradores de minas recorriam ao comércio de escravos para obter a mão-de-obra de que precisavam. Esses escravos eram trazidos de África.  

D. João V mandou construir vários monumentos: o Convento de Mafra e o Aqueduto das Águas Livres.

Quando D. José sucedeu a seu pai (D. João V) começaram a sentir-se sinais de crise económica (maus anos agrícolas, inexistência de indústrias que obrigava a importar os bens essenciais e vinha pouco ouro do Brasil). Por outro lado, os nobres e burgueses tinham adquirido hábitos de luxo difíceis de sustentar e de esquecer. 
O seu reinado foi abalado logo no início por uma grande catástrofe – o Terramoto de Lisboa, a 1 de Novembro de 1755. O Marquês de Pombal, o primeiro-ministro do rei D. José I, foi obrigado a tomar medidas de emergência, para ajudar a população e reconstruir Lisboa. 
Século xix – As Invasões Francesas

Neste século, Napoleão Bonaparte, imperador francês, estava em guerra com Inglaterra e, em 1806, ordenou o Bloqueio Continental. Com este Bloqueio, Napoleão queria que todos os países fechassem os seus portos aos navios ingleses.

Portugal (governado por D. Maria I), era aliado da Inglaterra, não aderiu a esse Bloqueio. Napoleão ordenou, então, que as suas tropas invadissem Portugal.

1ª Invasão – no ano de 1807 – chefiada pelo general Junot

2ª Invasão – no ano de 1809 – chefiada pelo general Soult

3ª Invasão – no ano de 1810 – chefiada pelo general Massena

Em Março de 1811, o general que comandava o exército francês regressou a França desgostoso com a sua derrota.
Dos liberais à guerra civil e à Regeneração

As ideias da Revolução Francesa – “Liberdade, Igualdade, Fraternidade” – , que defendiam mais o poder do povo, acabaram por chegar a Portugal.

Havia um grande descontentamento com tudo o que se passava em Portugal: 

- a família real mantinha-se no Brasil, sem motivo, quase indiferente ao que se passava no reino;

- os ingleses começaram a julgar-se os donos do país;

- a situação económica das classes menos favorecidas era cada pior;

- o poder absoluto dos reis não agradava a ninguém;

- D. João VI, dava mais atenção ao Brasil do que a Portugal. 

Em 1820, o exército revoltou-se e, no Porto, teve início uma revolução que saiu vencedora. Foi criada a Constituição, que era um documento que regulava os direitos e os deveres dos cidadãos. D. João VI foi obrigado a aceitar e respeitar a Constituição.

Por iniciativa de D. Pedro, filho de D. João VI, o Brasil tornou-se independente em 1822.

D. Miguel, irmão de D. Pedro, por morte do pai, assumiu a regência do reino, proclamou-se rei e instalou um regime autoritário.

Em 1832, D. Pedro desembarcou na praia da Memória, em Matosinhos. Deu-se uma guerra civil. As forças liberais (de D. Pedro), fiéis à Constituição, derrotaram as forças absolutistas (de D. Miguel). D. Miguel foi expulso de Portugal.

D. Maria II subiu ao trono e o seu ministro, Costa Cabral, impôs uma ditadura e houve outra guerra civil. Em 1851, o general Saldanha conseguiu que a paz fosse assinada.

Teve início a chamada Regeneração e o país progrediu. Abriram-se estradas, construíram-se pontes e linhas de caminho-de-ferro, reformaram-se os correios, organizaram-se o exército e a marinha.

D. Pedro V sucedeu a D. Maria II e manteve Portugal no mesmo ritmo de progresso.

Da Monarquia à República

Nos finais do século XIX, durante o reinado de D. Carlos, a situação económica portuguesa era muito grave e a população estava cada vez mais descontente.

Surgiu, então, em 1876 o Partido Republicano, que era contra a existência de uma monarquia. Este partido foi crescendo e ganhou cada vez mais adeptos.

O descontentamento foi crescendo e a 1 de Fevereiro de 1908 deu-se o regicídio – o rei e o seu herdeiro (príncipe Luís Filipe) foram assassinados no Terreiro do Paço, em Lisboa.

D. Manuel II (filho mais novo de D. Carlos) subiu ao trono mas por pouco tempo.

Na madrugada de 4 de Outubro de 1910, o exército fiel à Monarquia não conseguiu resistir aos revolucionários republicanos. 

Em 5 de Outubro de 1910 foi proclamada a República. 

A Monarquia Portuguesa iniciada por D. Afonso Henriques terminou assim, com a partida de D. Manuel II para o exílio em Inglaterra.
A Primeira República

A República foi proclamada no dia 5 de Outubro de 1910 e o Partido Republicano nomeou um Governo provisório presidido por Teófilo Braga. Foi criada uma nova bandeira e um novo hino. 

O governo convocou eleições gerais para a Assembleia Nacional Constituinte, que elaborou a primeira Constituição Republicana. Esta foi aprovada em 1911.

O primeiro presidente da República foi Manuel de Arriaga, eleito em 1911.

Os primeiros anos da República foram anos de grande perturbação. Os governos sucederam-se. As lutas partidárias dificultaram as reformas. Ao mesmo tempo, de 1914 a 1918, a Primeira Guerra Mundial, em que Portugal participou, prejudicou o mundo inteiro.

A 28 de Maio de 1926 deu-se um golpe militar chefiado pelo General Gomes da Costa e foi instaurada uma ditadura militar (os poderes estavam num só partido ou numa só pessoa). Em 1928, foi nomeado o Presidente da República, o general Óscar Carmona que chamou António de Oliveira Salazar para seu ministro das Finanças.

Com a aprovação de uma nova Constituição em 1933, terminou o período da ditadura militar e iniciou-se um novo período histórico.

O Estado Novo

Em 1933, Oliveira Salazar subiu ao poder e governou o país durante 42 anos, ou seja, até 1968.

O País passou a viver uma época em que:

- as pessoas não tinham liberdade de dar as suas opiniões, nem de se reunir, pois se o fizessem podiam ser presas;

- e os jornais começaram a ser censurados, ou seja, não deixavam publicar opiniões contrárias às de quem governava;

- os partidos políticos e as manifestações foram proibidas e não havia eleições livres.

O governo tinha total controlo do Estado e organizou uma polícia política, a PIDE, que vigiava e reprimia quem expressava ideias daquelas que o governo queria e chegou a prender e a torturar muitos cidadãos.

Entre 1939 e 1945, deu-se a Segunda Guerra Mundial e Portugal tentou manter-se neutro.

Em 1961, os povos das colónias de Angola, Guiné e Moçambique iniciaram combates armados contra o domínio português e começou a guerra colonial. Portugal enviava os seus militares para uma guerra considerada sem sentido e o descontentamento foi aumentando entre os próprios militares e entre a população em geral. Milhares de portugueses e africanos morreram nesta guerra ao longo de 13 anos.
A Democracia
A guerra colonial, o regime político de ditadura e as difíceis condições de vida da população levaram ao derrube do Estado Novo. Os militares organizaram-se e constituíram o Movimento das Forças Armadas, que fez um golpe de Estado no dia 25 de Abril de 1974. O MFA montou uma operação militar que, até ao final do dia, derrubou o velho regime, perante o entusiasmo de milhares de pessoas, a Revolução dos Cravos.

Neste dia iniciou-se a 2ª República. Foi constituída uma Junta de Salvação Nacional, que, no dia seguinte deu a conhecer, através da televisão e da rádio, o programa do MFA: extinção da polícia política; libertação dos presos políticos; fim da censura; autorização das actividades partidárias e sindicais.

Os exilados políticos começaram a regressar ao país e uma semana depois, festejou-se, em plena liberdade o 1º de Maio – Dia do Trabalhador.

O MFA pretendia a independência para as colónias portuguesas. Iniciaram-se contactos e no espaço de pouco mais de um ano surgia 5 novos países independentes (Guiné-Bissau, Moçambique, Cabo-Verde, São Tomé e Príncipe e Angola). Em 1999 Macau também passou a fazer parte da República Popular da China. Timor-Leste resistiu a várias invasões da Indonésia e, actualmente, é independente. 

Foi elaborada uma nova Constituição em 1976. A Constituição é a lei mais importante do País e continua até hoje a ser a lei fundamental que garante a democracia em Portugal. 

Portugal após o 25 de Abril

Foi com o 25 de Abril que os arquipélagos dos Açores e da Madeira passaram a ter autonomia. Segundo a Constituição, cada arquipélago é uma Região Autónoma, o que significa que, embora sendo territórios portugueses, têm órgãos de governo próprios, a sua bandeira e o seu hino.

Desde então, vários governos foram procurando desenvolver o País e melhorar as condições de vida. Em Janeiro de 1986, Portugal entrou para a Comunidade Económica Europeia (CEE), hoje União Europeia. O Acordo de Adesão estabeleceu uma nova orientação para a economia portuguesa.
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